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NOTA DO EDITOR
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			[9] Apresentação


			Mary del Priore e Marcia Amantino





			Depois da História das mulheres, das crianças, do esporte e do corpo, era tempo de uma História dos homens. Sobretudo no Brasil, espaço em que o patriarcalismo medrou com sucesso, contaminando toda a sociedade, todos os grupos sociais, e mesmo os diferentes gêneros. Assunto novo? Não. Como dizem alguns, os homens não são objeto de estudo original, pois toda a história da humanidade, até período recente, foi escrita por eles. Mas é de homens sexuados e não universais que vamos tratar. Homens cuja masculinidade, longe de ser natural, foi socialmente e historicamente construída. Trata-se de uma história plural, na qual a masculinidade não é um dado “natural”, mas uma variável edificada de acordo com as diferentes temporalidades, áreas geográficas, diferenças de classe, religião e orientação sexual de cada um. De masculinidade confrontada com padrões de comportamento e representações do que era, no passado, ou é, no presente, “ser homem”.


			Portanto, da condição de autores da história, os homens passaram a atores da história. Impunemente? Tudo indica que não. Mudanças quanto ao seu papel na família, no exercício do trabalho, da paternidade [10] e da sexualidade os interpelam. Pois trata-se de mudanças viscerais. Na Europa, já existem organizações de homens que lutam contra as injustiças de que são vítimas no momento do divórcio. Ou contra os direitos adquiridos pelas mulheres “às expensas dos homens”. Multiplicam-se as organizações antifeministas também nos Estados Unidos, hostis à emancipação das mulheres e à diminuição da visibilidade masculina na sociedade. Luta-se pela busca das “diferenças naturais”. Organizam-se congressos em que se discute a defesa das vítimas, os homens, contra seus algozes, as mulheres. Eles estariam, segundo alguns analistas, em busca de “uma outra maneira de ser homens”. 


			Tudo seria cômico, se não fosse sério. Pois a história dos homens não é só feita de conquistas e atos heroicos, mas também de sofrimento, dores e humilhações que os condenam a sofrer calados: “bom cabrito não berra”. “Homem que é homem não chora”, dizem os provérbios populares! A deles, é a história de lutas num ambiente material, tecnológico e econômico extremamente adverso. De sobrevivência, em meio à falta de educação e saúde. De constante migração em busca de melhores oportunidades de vida para si ou para sua família. Os “Direitos Universais do Homem”, declarados na Revolução Francesa de 1789, e duplicados nas cartas constitucionais do Ocidente cristão, não lhes garantiram uma cidadania plena e ativa. Não lhes protegeram de toda sorte de dificuldades e desigualdades. Pois, entre os homens, existiram diferenças econômicas, de cor e condição que incentivaram a exploração de uns sobre os outros. Não se trata, portanto, de uma história sem tensões, mas de uma história feita no entrelace de conflitos, dominação, subserviência e violência. E também de afetos, coragem, astúcia e negociações.


			Embora o Brasil não seja a precursora Finlândia, onde, desde 2007, foi implantada uma política de integração dos homens na realização da igualdade entre os sexos, temos um pioneiro no estudo do assunto: Gilberto Freyre. Desde as décadas de 1920 e 1930, Freyre já demonstrava interesse pelo relacionamento, usos e costumes dos diferentes gêneros. Em sua obra-prima, Sobrados e mucambos, dedicou especial atenção às barbas e aos cabelos, à moda e à indumentária masculina e ao dimorfismo [11] sexual. Tais modos e modas eram indícios morfológicos de diferentes culturas que aqui se misturaram. Era, por exemplo, o caso do baiano que só andava, amolengado, de liteira carregada no ombro de escravos. Ou o do gaúcho, ágil e musculoso sobre seu cavalo campeiro. Ou do requebro do estancieiro sulino ao som do fandango, comparado à ginga do carioca mulato, negro forro, aos primeiros acordes do samba. Era, ainda, o caso do rico citadino comedor de comida vinda do além mar – petit-pois, a uva passa, o bacalhau, o chá, a cerveja – e remédios “civilizados”, como as pílulas Le Roy, que Gilberto comparou ao matuto e caipira, morador das margens da grande cidade, curando-se com ervas e benzimento, comedor de abóbora e bagre – peixe considerado inferior e conhecido popularmente como “mulato velho”. 


			Gilberto Freyre observou as diferenças entre os que dormiam em camas, sinal de distinção social, e os que embalavam seus sonhos, em redes ou esteiras. E notou que a valorização social começava a se fazer em torno de elementos importados da Europa burguesa, de onde chegavam novos estilos de vida, contrários aos “rurais ou mesmo patriarcais”. Era o declínio do “sinhô” e o nascimento do “doutor”. A ida ao teatro substituía a ida à igreja. Trocava-se a espada e o chicote pela bengala. Os sobrados e mocambos iam sofregamente tomando o lugar das casas grandes e das senzalas. O Ocidente, metaforizado no surgimento de máquinas, de capitais britânicos e de modas francesas, esmagava os hábitos orientais, o cafuné, o banho quente, as cabeleiras arrumadas com óleo de Macassar, restos da dominação mourisca na Península Ibérica, e modelava, agora no século XIX, os corpos dos homens brasileiros. Esses brilhantes insights do sociólogo-historiador difundiram paradigmas inéditos, abrindo novos campos para a pesquisa, mais tarde explorados no valioso Modos de homem e Modas de mulher, em que Freyre verticalizou algumas de suas preocupações anteriores, antecipando, ao mesmo tempo, temas de grande atualidade.


			Neste História dos homens no Brasil, o leitor há de encontrar o retrato de milhares de homens escravizados na África e a interpretação de como se integraram, com suas diversas culturas e saberes, à sociedade brasileira. Há de encontrar, também, o rosto dos jovens senhores e [12] trabalhadores entre o mundo rural e urbano, cuja masculinidade era signo e símbolo de um modo de vida. Virilidade que implicava uma iniciação sexual precoce e altas taxas de ilegitimidade: fazer filhos era marcar posição. Verá que a modelagem e o adestramento do corpo, por intermédio do esporte e da ginástica, consolidaram a ideia de que o homem tem de ser “corajoso, heroico, forte”, cicatrizes e cortes resultando numa gramática corporal que podia ser lida a distância. O esportista? Um herói no imaginário da época. Também a indumentária e os signos exteriores de riqueza definiam o homem na escala social. Do “gamenho” ao “dandy”, os brasileiros abraçaram modas na indumentária. Junto com a roupa, vestiam também os modos. Chapéus, colarinhos, até o jeans contam a história da vaidade e das representações em torno das formas de se apresentar em sociedade. E o que dizer da falta de mulheres? Como viviam os homens, nas longínquas províncias do Norte, sem elas? Ou nas províncias do Sul, qual era o papel dos jornais na “educação dos sentidos” masculinos? Eram os cronistas, por meio de artigos, que desenhavam a civilidade ideal ou os hábitos cosmopolitas que eles deveriam incorporar para se tornar representantes de um país que também se civilizava. Outro papel a sofrer enormes mudanças foi o do pai. De todo-poderoso, austero e despido de afetos, passou ao pai amigo, solidário e amoroso. A moda veio do alto: D. Pedro I, apesar da vida pessoal atribulada, foi pai dedicadíssimo de legítimos e ilegítimos. A função paterna sofreu radicais modificações a partir do século XIX, amolecendo relações de autoridade, que, de verticais, passaram a horizontais. 


			Num país onde a sexualidade masculina era tudo ou quase tudo, o que dizer dos homens que não usufruíam dela: os padres? O celibato foi uma questão espinhosa que atravessou séculos. E os “homens de Deus” tiveram de duelar entre as aspirações divinas e institucionais e os ardores da carne. 


			A guerra foi outro campo de batalha – esse, menos metafísico. A formação dos exércitos, a conscrição e o recrutamento “davam medo”. E esse não era um sentimento considerado masculino. Nossos militares sofreram durante séculos o descaso da nação e das autoridades, [13] passaram fome e frio, morreram mais de doenças que de ferimentos de guerra. Também souberam resistir e se renovar. O heroísmo dos campos de batalha migrou para o cinema e a cama. Ali, no início do século XX, forjaram-se padrões de comportamento masculino em que a coragem e bravura eram regras. “Dar no couro” também era norma. O homem viril precisava ser igualmente incansável. As falhas, sempre discretamente tratadas. A vida urbana – com a velocidade, os carros, o esporte e a bebida – contribuiu para o adestramento dos corpos. 


			Os anos 1960 integraram a ideologia e as lutas políticas ao cardápio da masculinidade. O impacto da imprensa e das telas foi fundamental para forjar novos valores que se agregavam aos velhos: na “luta armada”, a “companheira” continuava sendo um “ser inferior e frágil”. Entre os anos 1960 e 1990, grandes rupturas: nascia o “metrossexual”. Um “novo homem”. O movimento gay, o aumento de revistas masculinas e a proliferação de serviços para cuidar e aperfeiçoar o corpo masculino (que alteraram não só o físico, mas a cabeça de muitos). Multiplicou-se a preocupação com a “diversidade”. Quantos homens cabem num só? 


			A tolerância não acompanhou as modificações. O país continua machista, e, na mais importante avenida do mais desenvolvido estado do país, jovens gays são alvos da violência de heterossexuais. Mudanças e permanências, especialmente as últimas, colaboram para confirmar que, entre nós, a força masculina continua como padrão de virilidade. O sucesso das arenas de MMA, ou Mixed Martial Arts, continua atraindo o público feminino e provando que, para elas ou para eles, o “homem de verdade tem A força”! Só no braço e nos músculos, muitos brasileiros encontram o respeito e o status que desejam. O conjunto revela, para o bem e para o mal, que o Brasil continua sendo um país machista. Os números da violência, na cidade e no campo, e nas suas mais diversas formas, não desmentem as conclusões de consistentes pesquisadores. Que a história de nossos irmãos, pais e avós do passado nos ajude a compreender o presente e a construir um futuro no qual a igualdade social chegue junto com a de gêneros.


			[14] A Editora Unesp vem oferecendo continuamente obras de referência para a compreensão do passado e da contemporaneidade do país. Obras que permitem o diálogo entre as diferentes disciplinas, a diversidade de pesquisadores e o conjunto de cidadãos. Este livro se inscreve nessa tradição.
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			[15] Ser homem... Ser escravo


			Marcia Amantino e Jonis Freire





			A chegada de milhares de homens no Brasil


			Era um sonho dantesco... O tombadilho


			Que das luzernas avermelha o brilho


			Em sangue a se banhar.


			Tinir de ferros... estalar do açoite...


			Legiões de homens negros como a noite, 


			Horrendos a dançar...


			Negras mulheres, suspendendo às tetas


			Magras crianças, cujas bocas pretas


			Rega o sangue das mães:


			Outras, moças... mas nuas, espantadas,


			No turbilhão de espectros arrastadas,


			Em ânsia e mágoa vãs. 


			Castro Alves, Os escravos, p.96.


			Em 1868, Castro Alves descreveu o tombadilho de um navio negreiro como sendo um espetáculo de horrores promovido pela infâmia e covardia de alguns que se viam protegidos pela bandeira brasileira. [16] Alguns anos antes, Rugendas havia, a seu modo, descrito um tumbeiro.1 Sua imagem é emblemática e denota o horror da travessia. Poucas obras conseguiram captar com tão ricos detalhes o interior de uma dessas embarcações. Essas duas foram exceção. Daí, a importância delas. 


			A sociedade brasileira do século XIX convivia diariamente com uma infinidade de negros nas ruas, dentro das casas e comércios e sabia a importância deles para a economia e para a vida do país. O que eles não conheciam naquele momento era o volume do número de africanos que havia desembarcado nestas terras desde o século XVI. Isto só foi parcialmente possível, já que o número exato nunca se saberá, mesmo com o avançar das pesquisas históricas e demográficas a partir da década de 1960. 


			Figura 1.1: O interior de um navio negreiro.
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			Fonte: O Brasil de Rugendas.


			[17] Os números relativos ao volume do tráfico de escravos variam bastante. A cada descoberta feita, aumentam a quantidade de navios negreiros que cruzaram o Atlântico e, consequentemente, o número de pessoas escravizadas que os mesmos carregavam. Contudo, uma coisa é certa entre os pesquisadores do tema: a esmagadora maioria daqueles indivíduos foi trazida para as Américas, e nesse tocante o Brasil foi, de longe, o principal recebedor de africanos. Estima-se que, desde o final do século XVI até o fim do século XIX, tenham atravessado o Atlântico rumo às Américas cerca de 10,7 milhões de africanos. Destes, 4,8 milhões aportaram no litoral brasileiro.2 Estes números indicam que os portos brasileiros – sobretudo os do Recife, Salvador e Rio de Janeiro – foram os que receberam o maior número de africanos em todo o período de existência do tráfico, e que a partir deles os recém-chegados eram distribuídos pelo restante do território brasileiro.3


			A maior parte desses quase cinco milhões de pessoas era composta por homens em idade produtiva, dos 15 aos 40 anos, e de quase todas as regiões do continente africano.4 Só para se ter uma ideia do que representava a presença masculina entre os africanos que desembarcaram no Brasil, no período do auge da exploração do ouro em Minas Gerais, Mato Grosso e Goiás, durante o século XVIII, sabe-se que eles perfaziam cerca de 76,25% de todo o grupo. Se analisarmos os dados sobre o período que perdurou o tráfico negreiro para o Brasil, ou seja, de fins do século XVI até final do século XIX, eles nunca foram inferiores a 55%.5


			[18] Exemplos da predominância dos homens no tráfico negreiro não faltam: 60 inventários entre os anos de 1687 a 1809 e que pertenceram a moradores da capitania do Rio de Janeiro demonstraram que havia um total de 1.236 escravos distribuídos de maneira diversa entre esses fluminenses. Os dados revelaram que 769 eram homens (62,2%) e 467 eram mulheres (37,80%).6


			A região Sudeste destacou-se nos caminhos do tráfico, recebendo o maior número de cativos, tanto em números absolutos quanto em números relativos (aproximadamente 2.017.900 indivíduos escravizados, o que equivalia a 21,0% do total de cativos). Mas foi, sobretudo, entre os anos de 1801-1850 que ocorreram os maiores desembarques de africanos no sudeste brasileiro. Os números indicam que em torno de 1.145.100 cativos, ou seja, 56,7% dos desembarcados, aportaram nessa região.7


			A escravidão foi o pilar sobre o qual foi erigida a sociedade brasileira. A partir dela desenvolveram-se peculiaridades, ao longo dos séculos, que a delinearam. O uso generalizado dessa mão de obra cativa foi utilizado em praticamente todas as atividades no Brasil, e sua distribuição geográfica e social também foi bastante extensa, indo desde a família mais abastada com centenas de escravos, até a mais humilde, com apenas um ou dois. Em alguns casos, até mesmo escravos conseguiam dinheiro e tratavam de comprar um escravo para si.


			Esse grande contingente de escravizados oriundos do continente africano não apenas influenciou aspectos como idade (15-40 anos) e sexo (em sua maioria homens) da população escrava, como também se fez presente no cotidiano daqueles indivíduos e seus descendentes.8 Estes milhares de seres humanos tiveram que adaptar valores, práticas sociais, econômicas, religiosas e culturais para sobreviverem nesse novo espaço. Inimigos imemoriais tiveram que conviver no cativeiro; africanos [19] (os que tinham sorte) necessitaram arranjar como companheiras mulheres não africanas; seus rituais religiosos tiveram também que sofrer adaptações, enfim, todos vivenciaram mudanças bruscas em seus cotidianos. Mas a vida continuava, mesmo no cativeiro, e sentimentos eram estabelecidos, conformando processos variados de mestiçagens biológicas e culturais.


			Logo, pode-se afirmar que a essência da escravidão no Brasil pelo menos até a abolição do tráfico negreiro pela lei de 7 de novembro de 1831, conhecida por “lei para inglês ver”, foi baseada na reposição da mão de obra por meio do tráfico, legal até essa data e ilegal após esse ano, e, mais ainda, contando com uma imensa maioria de homens jovens.9 Desta maneira, o tráfico Atlântico era uma “variável fundamental para a reprodução física da mão de obra cativa”.10 Ainda que o crescimento da população escrava também tenha se dado por meio do nascimento de crianças, pelo menos até 4 de setembro de 1850, data da promulgação da Lei Eusébio de Queirós, que efetivamente acabou com o comércio de escravos africanos, foi o tráfico transatlântico o principal responsável pela manutenção e ampliação das escravarias.11


			[20] Por que tantos homens? 


			De acordo com os estudiosos sobre o tema, embora existisse no continente africano um diferencial de preços entre homens e mulheres, isso por si só não explica o porquê de a maioria dos escravizados ter sido composta pela mão de obra masculina. Segundo Klein e Luna, o principal motivo para essa diferença residia no alto valor das mulheres em determinadas regiões da África, pois elas eram naquelas sociedades “um meio de adquirir prestígio, laços de parentesco e filhos”.12 Era com as mulheres que se perpetuava a memória geracional por meio das relações de parentesco matrilinear. Portanto, sua importância social era muito grande. Além disso, cabe ressaltar que no Brasil tanto homens quanto mulheres desempenhavam quase todas as tarefas braçais. Ainda há outros fatores que devem ser agregados para se explicar a supremacia dos homens africanos.


			Outra questão importante levantada pelos estudiosos é a de que no continente africano, onde aos homens cabiam as atividades da caça e da guerra, havia uma prática disseminada de usar principalmente as mulheres para os trabalhos agrícolas. Essas características levaram os preços das mulheres a serem mais altos do que o dos homens nos mercados africanos, o que ajuda a explicar a preferência pela mão de obra masculina no tráfico de escravos. Também parte das mulheres capturadas era vendida aos mercadores islâmicos, que as levavam para as regiões do Oriente, onde serviam como concubinas, realizavam trabalhos domésticos e, em alguns casos, tornavam-se esposas.13


			[21] O número de crianças transportadas pelo tráfico africano também era pequeno. Embora, não apresentassem taxas de mortalidade muito diferentes do que a dos adultos remetidos ao Brasil, seu custo era igual ao deles. Contudo, seu preço de venda era muito baixo, o que desestimulava sua compra nos mercados africanos. Assim, era pequeno o número de escravos com menos de dez anos de idade desembarcados no mercado do Rio de Janeiro na segunda metade do século XVIII. Estas “crias de pé” e “crias de peito” representavam apenas 5,2% do total dos cativos nos navios negreiros. Situação similar foi identificada na mesma região na primeira metade do século XIX.14


			Figura 1.2: A chegada de novos escravos.
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			Fonte: Chamberlain, Vistas e costumes da cidade e arredores do Rio de Janeiro em 1819-1820.


			O que se percebe é que a preferência pelos homens africanos, em relação a mulheres e crianças, foi influenciada pelas peculiaridades dos mercados, africano e brasileiro, possuidores de dinâmicas próprias que se refletiram na venda e compra de braços para a dinâmica economia brasileira.


			[22] Figura 1.3: Mercado de escravos.
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			Fonte: Debret, Boutique de la rue du Val-Longo.


			O que significou esta presença masculina nos padrões demográficos


			Conforme já visto, a sempre crescente demanda por braços escravos exigia um fluxo contínuo de escravos, pelo menos até 1850, vindos do continente africano. Como bem afirmou Stuart Schwartz: 


			A escravidão no Brasil distribuía-se largamente entre a população livre, constituindo-se na base econômica da sociedade como um todo e em uma forma de investimento extremamente comum e acessível. Viajantes frequentemente [23] comentaram a respeito do uso pródigo e generalizado da mão de obra escrava.15


			Figura 1.4: Mercado de escravos em Pernambuco, século XIX.
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			Fonte: Graham, Journal of a Voyage to Brazil.


			Em 1850, com a ilegalidade do tráfico externo de escravos, houve um aumento efetivo do tráfico interno. Cabe ressaltar que nesse contexto os proprietários que necessitavam de mão de obra ainda preferiam os cativos do sexo masculino, fossem eles africanos ou crioulos, embora precisemos destacar que a partir daquele momento um número maior de mulheres e crianças também eram alvo de compra por parte dos senhores escravistas. 


			[24] Como resultado previsível dessa grande concentração de homens no tráfico pode-se verificar que, com exceção de algumas fazendas e nas propriedades ligadas às ordens religiosas, as demais, ligadas à grande exportação, mantinham um elevado percentual de homens sobre as mulheres. 


			A diferença sexual que havia entre os escravos em algumas localidades de Minas Gerais foi registrada em dois momentos diferentes. A discrepância entre o número de homens e de mulheres justifica a reprodução das tabelas apresentadas pelos autores e demonstram as divisões por sexo de algumas localidades mineiras. Na Tabela 1.1, percebe-se uma gigantesca razão de masculinidade,16 com algumas localidades possuindo mais de 10 homens para cada mulher: 


			Tabela 1.1   Distribuição dos escravos por sexo em algumas localidades de Minas Gerais em 1718.


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Localidades


						

							

							Homens


						

							

							Mulheres


						

							

							Razão masculinidade


						

					


					

							

							Vila Rica


						

							

							3.870


						

							

							363


						

							

							1.066


						

					


					

							

							Vila do Carmo


						

							

							8.003
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							São João Del Rey
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							Pitangui
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							13.419


						

							

							1.050


						

							

							1.278


						

					


				

			


			Fonte: Luna, “Estrutura de posse de escravos em Minas Gerais, 1804”; Luna, Minas Gerais: escravos e senhores – Análise da estrutura populacional e econômica de alguns núcleos mineratórios (1718-1804).


			A Tabela 1.2 demonstra uma população em que, segundo os autores, os crioulos, isto é, os descendentes de africanos e nascidos já em terras brasileiras – em geral uma população sexualmente mais equilibrada – já eram a maioria. Contudo, havia 40% de africanos (sobretudo homens) que ainda elevavam as razões de sexo, portanto demonstrando a supremacia masculina em relação à feminina. 


			[25] Tabela 1.2 Divisão dos escravos por sexo em algumas localidades de Minas Gerais em 1804.


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Localidades


						

							

							Homens


						

							

							Mulheres


						

							

							Razão de masculinidade


						

					


					

							

							Abre Campo


						

							

							45


						

							

							13
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							Bacalhau
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							266


						

					


					

							

							Capela do Barreto


						

							

							110
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							Furquim
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							Gama
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							Guarapiranga
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							São Caetano
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							6.283


						

							

							3.168
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			Fonte: Luna, “Estrutura de posse de escravos em Minas Gerais, 1804”; Luna, Minas Gerais: escravos e senhores – Análise da estrutura populacional e econômica de alguns núcleos mineratórios (1718-1804).


			A presença majoritária de homens e a grande ausência de mulheres fizeram com que alguns padrões sociais precisassem ser repensados pelos cativos. Um deles diz respeito aos relacionamentos sexuais, sancionados ou não pela Igreja, entre africanos e índias, ou entre eles e mulheres mestiças, tanto nas fazendas como nos quilombos.17 Contudo, os registros de matrimônios para algumas localidades onde havia um número mais equilibrado entre homens e mulheres demonstram que [26] havia uma preferência por casamentos endogâmicos, ou seja, africanos casavam com africanas, crioulos com crioulas.


			Se os registros matrimoniais nos fornecem informações sobre os casamentos sancionados pela Igreja católica, o mesmo não pode ser dito sobre as diferentes práticas sexuais dos milhares de escravos que viviam no Brasil. Poucas são as fontes que permitem o acesso do pesquisador a esse tema e poucos foram os que se dedicaram a estudá-las. Uma exceção é o trabalho de Luiz Mott, que analisou a documentação produzida pelo Tribunal da Inquisição que visitou a América portuguesa em alguns momentos do século XVII.18 Todos os moradores eram passíveis de serem denunciados, inclusive, os escravos. Graças aos processos, temos acesso, ainda que parcial, ao cotidiano das práticas sexuais desse grupo, na maioria das vezes, homens. Poucas foram as mulheres denunciadas por práticas sexuais desviantes. As exceções aconteciam normalmente nos casos em que eram acusadas de serem amantes ou acusadas de aceitarem, ainda que incitadas por seus homens, práticas sexuais não lícitas. 


			Com relação aos homens escravos, foram identificadas na documentação do Tribunal da Inquisição variadas práticas consideradas pecaminosas, tais como a homossexualidade, a masturbação, a existência de travestis, o bestialismo e outras. Todas elas já existiam na África, com maior ou menor grau de aceitação em cada uma das suas diferentes culturas, e foram continuadas na colônia. Cardonega, um militar português que acompanhou de perto e escreveu uma obra sobre a história das guerras angolanas ocorridas no século XVII, informava que havia “entre o gentio de Angola muita sodomia, tendo uns com outros suas imundices e sujidades, vestindo-se de mulheres”.19


			Todavia, a falta de mulheres aqui, do outro lado do Atlântico, pode ter contribuído para que as centenas de homens buscassem alívio para seus desejos nas formas não aceitas pela igreja. De acordo com Luiz Mott, 


			[27] [...] os africanos e seus descendentes celibatários entregaram-se às mais diversas expressões eróticas, tanto hétero como homossexuais, incluindo a masturbação individual ou recíproca, a felação, o bestialismo, a homossexualidade masculina e feminina, o travestismo, a prostituição e relações orgiásticas, a poligamia poliândrica e poligínica, a bigamia, a sodomia heterossexual, o diabolismo.20


			As fugas


			Figura 1.5: Cartaz de fugitivo, 1854.
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			Fonte: Rio de Janeiro: Almanaque Laemmert, 1854.


			[29] ATENÇÃO


			Fugiu, da rua Nova de São Francisco da Prainha n.9, um molecote de idade de 20 anos pouco mais ou menos, bonita figura, oficial de pedreiro, de nome Pedro, parece crioulo, por ter vindo muito pequeno, mas é cabinda de nascimento, e acode pelo apelido de Bem-te-vi, fala às vezes com alguma dificuldade, é um pouco gago, é alegre e diligente, consta que tem andado trabalhando para as bandas do Catete, largo do Machado, e Laranjeiras, e ultimamente que anda por cocheiras, e tem sido visto na rua do Conde. Protesta-se contra quem o acoutar, ou lhe der trabalho.21


			De maneira geral, pode-se dizer que havia dois tipos de fugas praticadas pelos escravos: a petit marronage e a grand marronage.22 A primeira seria a fuga por um período curto de tempo e, às vezes, reincidente. O escravo fugia para encontrar alguém, para realizar alguma transação, mas depois voltava à casa de seu senhor. A grand marronage seria aquela em que o escravo fugia de seu senhor com o objetivo premeditado de não mais voltar ao cativeiro (ou pelo menos a um tipo determinado de cativeiro). Este tipo de fuga foi muito mais documentado do que a primeira porque, dentre outros motivos, constituía-se mais perigosa para o sistema e destituía o senhor de seu capital. 


			A fuga (a grand marronage) apresentava-se para os escravos como uma possibilidade quando todos os mecanismos de negociação, entre eles e seus senhores, falhavam e quando seus “direitos” mínimos não eram respeitados pelos senhores ou por seus representantes, os feitores. Os principais direitos que regiam a relação entre cativos e senhores eram a manutenção das famílias, uma boa alimentação, o direito de terem alguns dias para cultivarem suas roças e castigos mais moderados e justos. 


			Contudo, há outra possibilidade de entendimento das fugas, pelo menos para os que a escolhiam. Em Sabará, Minas Gerais, no ano de 1751, em uma carta anônima, seu autor demonstrou que para os escravos [29] evadidos, esta, além de ser um caminho para a possível liberdade, poderia significar também, em caso de morte, a liberdade total, pois assim suas almas voltariam para sua terra natal. Diziam eles, “fugir é bom” porque se os matam lá no mato, dizem “moré, moré, morreu, acabou o cativeiro e foi descansar na sua terra”.23


			A suposta facilidade de esconder-se nas cidades conduz-nos a imaginar que qualquer um poderia fugir e a qualquer momento. Porém, tal não acontecia. Comparativamente à população escrava em geral, o número de fugitivos, em qualquer região brasileira, era baixo, o que prova a enorme estabilidade do sistema escravista ao longo de mais de 300 anos. Isso não significa que os que fugiam não representavam um contingente significativo para a estrutura escravista. Os números são baixos se analisados junto aos quadros demográficos; porém, tornam-se bastante relevantes quando se pensa na constância do ato de fugir e nas suas consequências. A comunidade urbana ou mesmo a rural funcionava como um freio natural às fugas, na medida em que cada um conhecia razoavelmente as pessoas das imediações e qualquer estranho despertava suspeitas gerais.


			Identificar a quantidade de escravos fugidos ao longo dos séculos XVI, XVII e XVIII é bastante difícil devido à não existência de uma fonte serial que permita acompanhá-los. Para o século XIX, a situação muda bastante. Os periódicos que circulavam pelas cidades ou pelas grandes vilas, permitem a identificação de um perfil bastante evidente da população que fugia à escravidão. Quase todo jornal tinha uma seção de anúncios. Neles apareciam, com ou sem destaque, os escravos que haviam se evadido. Esses anúncios são importantes fontes para conhecermos um pouco mais acerca das características da população escrava ou, pelo menos, da parte que fugia da escravidão. Os homens também eram a maioria esmagadora nas fugas anunciadas.24


			[30] Os jornais, como veículos facilitadores de apreensão dos escravos fugidos, foram identificados pelo viajante inglês Bunbury, ao visitar a cidade do Rio de Janeiro, na década de 1830. Ele informou aos seus leitores que havia um número muito elevado de fugitivos e que “quase não se pode pegar em um jornal do Rio sem ver anúncios a respeito deles”.25


			Esse tipo de anúncios fazia parte do dia a dia da população e servia como ferramenta para auxiliar o controle sobre tão numerosa população escrava que vivia nas cidades ou em suas imediações. Machado de Assis, no conto “Pai contra mãe”, escrito na segunda metade do século XIX, cuja história se desenrolava na cidade do Rio de Janeiro, também havia percebido a importância deles para a sociedade. Assim explicava o que fazia um senhor cujo escravo tivesse fugido: 


			Punha anúncios nas folhas públicas, com os sinais do fugido, o nome, a roupa, o defeito físico, se o tinha, o bairro por onde andava e a quantia de gratificação. Quando não vinha a quantia, vinha promessa: “gratificar-se-á generosamente” – ou “receberá uma boa gratificação”. Muitas vezes o anúncio trazia em cima ou ao lado uma vinheta, figura de preto, descalço, correndo, vara ao ombro e na ponta uma trouxa. Protestava-se com todo o rigor da lei contra quem o acoitasse [...]26


			No conto, Machado de Assis relata a história de um casal pobre, Cândido e Clara, que está grávida, e de sua tia Mônica. Todos viviam com muitas dificuldades, apesar das duas mulheres costurarem dia e noite, porque Cândido não tinha trabalho fixo. Depois de tentar várias atividades, ele resolveu viver de perseguir escravos fugitivos anunciados nos jornais. 


			Pegar escravos fugidos trouxe-lhe um encanto novo. Não obrigava a estar longas horas sentado. Só exigia força, olho vivo, paciência, coragem e um pedaço de corda. Cândido Neves lia os anúncios, copiava-os, metia-os no [31] bolso e saía as pesquisas. Tinha boa memória. Fixado os sinais e os costumes de um escravo fugido, gastava pouco tempo em achá-lo, segurá-lo, amarrá-lo e levá-lo.


			Em alguns dias, tinha sorte e obtinha dinheiro das recompensas. Em outros, nada acontecia e todos ficavam sem ter o que comer. A situação foi se complicando, a família acabou despejada pelo senhorio e foi morar de favor em um porão emprestado. Lá, nasceu a criança. Um menino. Sem ter como mantê-lo, decidiram, depois de muito sofrimento, entregá-lo na Roda dos Expostos, lugar consagrado para entregas de crianças não desejadas ou cujos pais não pudessem criá-las. 


			No dia seguinte, caberia a Cândido levar a criança. Ele, apesar de sua imensa tristeza e quase desespero, saiu de casa para cumprir sua missão. No caminho, avistou uma mulata fugida que havia dias ele procurava. Deixou a criança numa farmácia e foi atrás da fujona. Ao ser capturada, a mulher implorou que não a entregassem ao seu senhor. Estava grávida e, devido aos maus tratos e açoites que certamente receberia, acabaria por perder a criança. De nada adiantaram as súplicas. Cândido a levou amarrada e esperneando à casa onde vivia seu dono. Lá, ele recebeu 100 mil-réis de gratificação enquanto a jovem abortava a criança. Voltou para casa com seu menino nos braços pensando: “nem todas as crianças vingam”.27


			Rio de Janeiro, Salvador, Ouro Preto, Recife, São Paulo eram cidades que no século XIX tinham relevância econômica ou política, seu enorme contingente negro chamava a atenção de todos. Era inevitável que o número elevado de escravos aparecesse nos jornais como mão de obra, mas também como agentes criminosos, infratores de inúmeras posturas e fugitivos. 


			Vejamos o que diziam alguns destes jornais. 


			Entre os anos de 1825 e 1832 foram localizados 65 anúncios de escravos fugitivos veiculados no jornal O universal, que circulava em Ouro Preto, Minas Gerais, mas que apresentava anúncios de fugas de cativos [32] de várias localidades daquela capitania e a do Rio de Janeiro. Ao todo, foram contabilizados 116 escravos que, por motivos diversos, haviam fugido de seus senhores. Estavam então sendo caçados. Nesse universo de fugitivos, 97 eram homens (83,62%), 8 eram mulheres (6,90%) e 11 indivíduos (9,48%) não foram identificados pela fonte.28


			Dos 1.047 anúncios publicados no ano de 1850 no Jornal do Commer­cio, que circulava na cidade do Rio de Janeiro, 859 eram relativos a homens, perfazendo um total de 82,04%, enquanto apenas 188 (17,96%) eram sobre mulheres.29 Até 1850, o número pequeno de mulheres, tanto na população escrava em geral quanto na de fugitivos, pode ser explicado pelo desequilíbrio sexual derivado do tráfico atlântico. 


			Contudo, a esmagadora maioria de homens entre os fugitivos não deve ser explicada somente pelo fato de que eram predominantes nas propriedades ou escravarias. Na verdade, antes e mesmo depois de 1850, a presença pouco marcante de mulheres, sejam elas crioulas ou africanas, no contingente de fugitivos deve ser questionada a partir das suas relações familiares. O motivo principal para tão baixo resultado, se comparado com os homens, é provavelmente a existência de laços familiares fortes o bastante para evitar as fugas e, principalmente, a existência de crianças que dependeriam dela. Isto não significa que não ocorressem fugas entre mulheres e seus filhos. 


			Quanto à procedência dos fugitivos, novamente há um predomínio dos africanos entre aqueles que foram identificados pela fonte. No ano de 1850, 627 africanos foram arrolados como fugitivos, e somente 348 crioulos.30


			Além de serem maioria na população escrava, outra explicação possível para o predomínio dos africanos entre os fujões no período anterior ao fim do tráfico pode ser buscada em sua socialização junto aos demais escravos. Normalmente, o africano era inserido na propriedade [33] por meio do tráfico já em fase adulta, pois o sistema privilegiava claramente homens adultos aptos para o trabalho. Chegando à fazenda, era considerado pelos demais escravos como mais um inimigo, já que seria mais um candidato às poucas mulheres existentes.31 Além disso, era um “boçal”, pois não conhecia a língua e os costumes. Agravando ainda mais a situação, o africano chegava sem seus laços parentais. Já com o crioulo ocorria exatamente o contrário. Ele era inserido na comunidade escrava basicamente pelo nascimento, portanto, com ligações parentais fortes o bastante para conferir-lhe algum tipo de suporte emocional. Não era um inimigo, já que não era um estranho. E, principalmente, sabia manejar com certa habilidade os valores que se esperava que possuísse. Por tudo isso, fica claro imaginar por que os africanos eram os candidatos ideais às fugas. Eles tinham pouco a perder em caso de fracasso e não possuíam relações parentais que os prendessem à fazenda. De qualquer maneira, valia a pena tentar. O escravo Manoel é um exemplo. O primeiro registro que temos de sua fuga data de 18 de maio de 1850, e durante quatro meses ele apareceu assiduamente nos anúncios de escravos fugidos do Jornal do Commercio.


			Manoel era um escravo de 24 a 26 anos de idade da nação Mina Nagô e que trabalhava em uma padaria situada a rua Nova do Conde n.95A. Nos primeiros quatro anúncios, ou seja, do dia 18 de maio até o dia 5 de junho, o texto dizia apenas que quem o recuperasse receberia gratificações. A partir do dia 10 de junho, até o dia 17 (mais quatro anúncios), a recompensa passou a ser de 20$000, subindo para 30$000 no dia 22 de junho. A partir do dia 26 de junho, até o dia 25 de julho (num total de sete anúncios), a recompensa subiu para 50$000. Toda esta recompensa não surtiu nenhum efeito. Sinal de que Manoel estava muito bem escondido, caso contrário alguém o teria capturado para receber tal quantia. Um mês se passou sem que mais nenhum anúncio fosse publicado. No dia 17 de setembro, quando novamente nos encontramos com Manoel, o escravo já estava valendo uma recompensa de 100$000.


			[34] Esta grande variação na recompensa nos faz pensar em algumas possibilidades: ou o escravo era realmente muito valioso ao seu senhor devido a seus serviços ou temos aqui um caso típico de senhor profundamente irritado com a capacidade de um negro esconder-se em plena corte. Parece que o passar do tempo causava ao senhor cada vez mais necessidade de recuperar o escravo, talvez para servir de exemplo aos demais da padaria, ou ainda para acalanto próprio, provando que o sistema funcionava plenamente.


			A cidade realmente permitia, dentro das possibilidades impostas pela estrutura escravista, uma certa mistura entre os escravos, os livres, os forros e os fugitivos, como se pode observar no anúncio a seguir:


			20$000


			A quem apresentar na rua do Ouvidor, n.72, e levar à casa de correção, um preto de nome Pedro, cozinheiro, de 21 anos de idade [...] costuma ir a Niterói, diz ser forro e passeia tranquilamente na cidade [...].32


			Apesar da existência de vários casos de fugas e de centenas de anúncios de jornais comprovando a permanência da fuga como um veículo utilizado pelos escravos, é importante destacar que, com exceção dos anos finais da escravidão, as fugas e mesmo a formação de quilombos quase nunca pretendiam romper radicalmente com o sistema escravista. Confirmando essa ideia, nas fontes é possível identificar com clareza que os escravos fugitivos, em sua maioria, não deixavam de se considerar cativos, pertencentes a outra pessoa. O réu Julião, escravo quilombola que já tinha mais de três anos de fuga, ao ser perguntado onde residia, respondeu que “estava fugido da casa de seu senhor morador no Pati do Alferes [...]33


			Evidentemente, há casos de fugitivos que conseguiam viver e fazer com que a sociedade os identificasse como homens livres por algum tempo ou até mesmo por toda a sua vida, mostrando os limites do cativeiro. Mas a grande maioria passava o tempo todo fugindo e se escondendo [35] (principalmente nas matas) para evitar a captura e a recondução ao cativeiro. Muitos não procuravam um quilombo. O caso de Domingos é um exemplo. A história de Domingos começa (pelo menos no processo) no momento em que ele e um bando de cinco escravos fugidos de várias fazendas resolvem roubar um rancho e raptar três filhas donzelas do casal que ali morava.34


			Depois, o grupo partiu com o roubo e as moças e tentou roubar outro rancho e raptar mais duas moças, não tendo dessa vez conseguido seus intentos. Revoltados, os escravos tocaram fogo na casa e seguiram marcha adiante. Durante vários dias eles andaram nas matas e às margens dos rios. Foi numa das margens que o grupo violentou duas das moças raptadas, não fazendo o mesmo com a terceira por se tratar de uma criança.


			Continuando suas andanças, o grupo encontrou com dois negros, escravos de uma fazenda da região, e só não os matou devido aos apelos das moças.


			A força policial que estava atrás do bando conseguiu encurralá-los em terras de um fazendeiro. A fim de ter melhor movimentação, o bando deixou para trás as três moças, que foram imediatamente encaminhadas ao subdelegado, a fim de prestarem depoimento. Anna Lauriana José do Fraga contou ao subdelegado que, no dia 7 de fevereiro de 1846, um grupo de negros salteadores, escravos de vários proprietários da localidade:


			Lhes meteram as portas dentro com toda a força e violência despregando-as de seus lugares, aparecendo aí de espada desembainhada em punho, pistola ao cinto [...] ordenando-lhe mais que lhes entregassem toda roupa que lhe pertencia e as mesmas suas irmãs.


			O depoimento segue contando ao subdelegado as condições em que foram tratadas a informante e suas duas irmãs. Anna Laurinda informa [36] que caminharam léguas e mais léguas amarradas com tiras de couro, parando de vez em quando em algum acampamento improvisado.


			Deixemos nossa informante contar seu cotidiano com os negros salteadores. Num desses acampamentos ela foi agarrada pelo pardo Antônio e na 


			presença do negro Adão principiou o mesmo pardo a forçar e violentar a mesma informante a qual pretendendo resistir, o mesmo pardo a ameaçou com a morte de maneira que ela informante viu se na necessidade de ceder a brutal violência que com ela praticava o mesmo pardo Antônio, levando-a nessa ocasião fora de sua honra e honestidade, e que praticou por diferentes vezes em toda aquela noite, e logo no dia seguinte de manhã foi ela paciente igualmente insultada e da mesma maneira pelo negro Antônio B. Barbosa.


			O delegado perguntou a Anna se existia alguém que ajudava o grupo de salteadores, ao que ela respondeu existir um escravo e uma escrava de nome Maria, que os ajudavam a vender o sebo e os restos dos gados que eles roubavam nos pastos. Assim como também três escravos do alferes João Batista. Esses escravos, além de ajudar na hora da venda desses produtos, levavam para eles sal, farinha e aguardente. Posteriormente, o réu Domingos citou, também como pessoa que ajudava o grupo, a mãe de Adão, Marianna.


			Este relacionamento entre os escravos fugidos e outros escravos das fazendas permite a percepção dos contatos que havia entre seres ligados por um mesmo elo: a escravidão. Além disso, permite também a identificação de um elo talvez ainda mais forte que o anterior, o parentesco.


			Domingos deu ao delegado uma informação bastante curiosa. Ele disse que depois de roubarem a casa de Anna e suas irmãs, e de tê-las levado, o grupo dirigiu-se a outra fazenda com o objetivo de também roubar os pertences e as duas filhas do dono da mesma. A razão desse outro rapto é que as moças haviam sido prometidas, pelo chefe do bando, uma para ele, Domingos, e outra para Polidoro, os únicos do grupo que ficaram sem mulheres, pois, segundo depoimento de Anna, ela ficou em posse do negro Antônio, enquanto que a irmã ficou com o negro Adão.


			[37] Esse arranjo de mulheres é bastante curioso, pois teria sido muito mais fácil para o grupo ter conseguido mulheres entre as escravas, pois a repressão provavelmente não seria tão violenta quanto foi com o rapto de três mulheres brancas. Contudo, pode-se imaginar nesse caso que não se tratava apenas de obter mulheres. O caso era muito mais sério e passava provavelmente por uma afronta à sociedade senhorial. O rapto e o defloramento de mulheres brancas por negros demonstrava a fragilidade de um sistema hierárquico baseado na violência. O rapto foi premeditado como uma maneira de provocar a sociedade branca no que ela mais tinha de valoroso: a honra das famílias. Por outro lado, para o homem escravo que sempre fora tratado como mercadoria, a violência contra uma mulher branca poderia ser vista também como uma forma encontrada para, naquele momento, deter o controle da situação e, consequentemente, exercer o poder do macho sobre a fêmea. 


			Domingos foi condenado a pena de morte, culpado segundo os artigos 271, 226, 269, 226 (nas tentativas) e 222 (em cumplicidade), todos em grau máximo. Quanto a seus companheiros, tiveram também seus julgamentos, contudo não foi possível localizar seus processos. O resultado provavelmente foi o mesmo.


			Os quilombos


			A escravidão durou no Brasil quatro séculos, e enquanto existiu promoveu o surgimento de quilombos com formações e tamanhos variados. Mesmo com a utilização das milícias locais, dos capitães-do-mato, dos índios aliados e, posteriormente, da Guarda Nacional e do Exército, quase nunca se conseguiu extirpar o fenômeno quilombola. Onde quer que houvesse escravos, havia quilombos ou quilombolas, e as autoridades não tinham, na maioria das vezes, condições reais de acabar com eles, já que possuíam quase sempre uma intensa mobilidade e mantinham relações com outros escravos, com homens livres, com donos de vendas, enfim, com uma numerosa e variada parcela da população.


			[38] Ki-lombo, vocábulo mbundu, referia-se, segundo Schwartz, a uma “sociedade de iniciação ou prática de circuncisão”, onde jovens rapazes eram transformados em homens adultos. Os imbangalas, povo que avançava sobre diferentes territórios na região de Angola, adaptaram esta prática como meio de fazer com que seus numerosos bandos tivessem alguma coesão, já que não a mantinham pelo parentesco e, portanto, pelo culto aos ancestrais. Ki-lombo passou a ser uma sociedade de caráter militar onde qualquer homem poderia fazer parte desde que previamente treinado e iniciado.35


			No Brasil, o termo foi utilizado juntamente com a palavra mocambo para designar grupos de escravos fugidos. Suas características variaram no tempo e nas regiões onde eles se localizavam. Em alguns momentos, era necessário ter abrigos ou algum meio de sobrevivência para os fugitivos para que a estrutura pudesse ser identificada como quilombo ou mocambo. Em outras ocasiões, bastava encontrar um grupo de escravos fugidos que poderiam ser reputados por quilombolas.36


			Os quilombolas desenvolveram diferentes formas de vida e procuraram se adaptar ao local e à sociedade próxima. Alguns quilombos conseguiam viver relativamente isolados da população local porque produziam quase todo o tipo de material necessário a sua sobrevivência. Eram estruturas grandes, fixadas numa região, com centenas de pessoas, negras ou não, com produção agrícola e criatória. Procuravam não atacar os colonos para evitar represálias, mas contavam com um elaborado sistema de defesa. Outros quilombos necessitavam ter acesso à população porque era dela que retiravam seu sustento, nos roubos. Possuíam uma organização interna simples, em termos de economia, sociedade e política, porque não havia laços muito fortes de sociabilização entre eles. Estavam juntos por períodos de tempo determinados e poderiam mudar constantemente de parceiros. Como não praticavam [39] a agricultura, precisavam roubar para obter alimentos. Logo, sua população teria que ser pequena. Ademais, havia o fato de que necessitavam ter mais mobilidade para esconder-se no mato, o que dificultaria se o grupo fosse muito grande. Havia também aqueles que mantinham com a sociedade relações mais complexas e mais ambíguas porque, ao mesmo tempo que praticavam roubos e violência contra essa população, eram capazes de produzir uma agricultura, a fim de mantê-los. Significava que deveriam ter algum tipo de proteção contra os ataques externos e ser capazes de barganhar com os que viviam na localidade. 


			Ainda que os quilombos fossem formados basicamente por escravos fugidos, outros grupos sociais também recorriam a eles quando sentiam necessidade de proteção e esconderijo. A população do quilombo poderia ser composta por negros, negras, índios, índias, pardos, pardas, brancos e brancas, que procuravam o local de forma espontânea ou eram levados para lá à força. Havia em alguns quilombos, normalmente os de maior tamanho populacional, uma grande miscigenação, originando uma comunidade mestiça que comportava traços culturais de várias etnias.37 Um exemplo foi encontrado em Mato Grosso, durante uma batida no Quilombo do Piolho, em 1795, onde foram capturadas 54 pessoas, dentre elas: 


			[...] seis negros muito velhos, que eram os patriarcas deste escondido povo, oito índios e 19 índias e 21 caburés nascidos no quilombo, com idades variando entre dois e 16 anos [...]. Os pretos velhos, depois da primeira destruição, voltaram ao local do quilombo [...] construíram famílias com índias, de quem tiveram filhos.38


			Os índios faziam parte dessa comunidade quilombola da mesma maneira que os negros desde pelo menos 1770, época da sua primeira destruição, pois naquele momento foram presos 79 negros e 30 índios. Pelo número de prisioneiros capturados no quilombo em 1795, pode-se [40] perceber que 19 índias faziam parte da comunidade e que 21 pessoas haviam nascido das relações estabelecidas entre negros e índios. Evidentemente, a presença de elevado número de mulheres, se comparado aos oito índios capturados, nos mostra uma clara preferência pela presença de mulheres índias no interior de alguns quilombos. Tal prática pode nos remeter a uma falta de mulheres negras e a incorporação das índias como uma solução.


			Em 1740, em Vila Rica, as autoridades esquartejaram um negro juntamente com algumas outras pessoas. Infelizmente o documento não diz a causa da pena. Como consequência, 50 negros armados, provavelmente quilombolas, foram para a cidade em busca de vingança. No meio do caminho, resolveram mudar a tática. Decidiram que, para cada negro morto pelos brancos, haveriam de matar duas pessoas. Começaram a cumprir seus intentos ali mesmo. De acordo com o documento, “por modo mais bárbaro”. Raptaram duas mulheres, uma branca que estava grávida e uma mulata, levaram-nas para o mato, degolaram-na e despedaçaram uma delas.39 Os corpos foram encontrados no quilombo, mas os quilombolas, avisados por escravos da região, já tinham mudado de lugar.


			Em 1760, os moradores de vários arraiais estavam indignados com os danos causados pelos quilombolas, “que atrevidos e temerariamente os estavam acometendo e as mulheres brancas, casadas e donzelas carregando-as violentamente para o mato, prendendo e metendo freios nas bocas dos maridos, pais e irmãos”.40 Nesse mesmo ano, houve novamente um caso de uma mulher branca sendo sequestrada. Dessa vez, a moça tinha 13 anos. Ao atacarem o quilombo, conseguiram resgatá-la com vida.41


			Entretanto, esses grupos não sequestravam apenas mulheres. Há muitos casos de aliciamento de grupos inteiros de escravos, algumas vezes à força. Pode-se pensar que a vida nos quilombos não era um sonho a que todos os escravos aspiravam, já que fugir era uma atitude [41] muito radical e de difícil resolução. Todavia, outro ponto precisa ser analisado: o rapto de escravos poderia ser uma tática utilizada pelos quilombolas para desestruturar o trabalho e, consequentemente, a vida financeira dos fazendeiros nas regiões. Uma vez sem escravos, ou na iminência de perdê-los para os quilombolas, muitos fugiam deixando suas terras livres para eles. Era preferível abandonar as terras a perder seus bens representados pelos escravos. Esses ataques provocaram a ruína de muitos colonos e não foram poucos os documentos que relataram isso às autoridades.


			Em 1746, Gomes Freire de Andrade afirmava que os quilombolas do Campo Grande, em Minas Gerais, estavam entrando nos sítios e nos povoados e levavam deles “não só os bons escravos e escravas, mas matando os senhores [...] cuidando que tudo em tirar negros em lotes de 10-12 de cada sítio, os quais hoje com pouca violência os seguem”.42


			Em outra de suas várias cartas a respeito do quilombo do Campo Grande, Gomes Freire de Andrade afirmava que precisava socorrer “os miseráveis a que não só os tais negros tem levado os escravos, mas lhes insultando suas famílias, lhes roubarão, sem deixar-lhes uma camisa”.43


			Em 1770, a situação ainda era a mesma. Ignácio Correia de Pamplona, escrevendo para o conde de Valadares, informa que o vigário de Bambuí havia lhe escrito, contando sobre o “vexame a aflição em que estão”. Os quilombolas estavam atacando as fazendas, “destruindo tudo, pondo-o em miserável estado, ultimamente levando os seus escravos e escravas, sem um só lhe deixarem”.44


			Ao atacarem, os quilombolas sabiam que estavam despertando a fúria de uma sociedade disposta a acabar com o perigo que eles representavam. Como eram estruturas grandes, de difícil locomoção, o meio mais empregado para se defenderem foi o uso de diferentes tipos de [42] armadilhas, ora com características africanas, ora com marcante presença indígena. 


			O morro do Corcovado, na cidade do Rio de Janeiro, era um local onde os quilombolas gostavam de construir seus esconderijos. Área coberta de matas, com água em abundância, várias saídas para partes diferentes da cidade e, acima de tudo, uma vizinhança estrangeira que os tolerava e, inclusive, em alguns momentos, constituía uma freguesia comercial. O marechal Hogendorp, habitante do Corcovado desde 1810, ao receber a visita de Jacques Arago, lhe informou que as matas da região estavam cheias de quilombolas, mas que ele não se preocupasse: bastava deixar à vista suas pistolas, pois, segundo o marechal, os quilombolas tinham “pavor das armas de fogo, cujo barulho os assusta mais do que a morte”.45 O Diário do Rio de Janeiro, no dia 27 de julho de 1821, publicava o seguinte anúncio:


			PERDAS


			Acham-se na casa do capitão-do-mato Pedro Lopes, morador ao pé da freguesia do Engenho Velho, junto à casa do alferes José Antônio Rodrigues, três pretos novos, um de nome Antônio, outro Manoel e outro Raimundo, todos de nação Moçambique, os quais foram pegados em um quilombo na Tijuca, ao pé da Pedra Queimada. Faz-se esta notícia para seus donos os irem buscar no dito lugar.46


			Alguns quilombolas da região praticavam uma economia de subsistência e outros conseguiam ainda um excedente que era comercializado com determinados moradores. Maria Calcott, uma inglesa que morava nas Laranjeiras na década de 1820, informou que perto de sua casa havia um quilombo que a abastecia com cestas com ovos, aves e frutas e que os quilombolas sabiam que ela não os delataria, da mesma forma que ela sabia que não seria atacada por eles.47 Percebe-se nessa convivência [43] amistosa uma troca de favores e de interesses mútuos. O fato não é isolado. Há inúmeros relatos de quilombolas que mantinham com a população que margeava os quilombos atitude semelhante. 


			Os quilombos localizados nessa área sempre deram muito trabalho às autoridades, mas ainda assim permaneceram ao longo de todo o século XIX. José de Alencar demonstrou não somente essa atitude dos quilombolas e da população, como também deixou claro que o medo de ataques por parte de negros fugidos fazia parte do imaginário dos habitantes da cidade. Em Sonhos d’ouro,48 obra publicada em 1872, Alencar relatou a presença de quilombolas em um romance ambientado na floresta da Tijuca, local considerado pela elite carioca como recomendada para a fuga do calor excessivo do verão e consequentemente das doenças que o acompanhava. O próprio imperador Dom Pedro II por ali passeava com certa frequência, mas nem isso foi empecilho para a permanência desses escravos fugitivos na região.49


			Tanto nos quilombos com poucos moradores como nos maiores, a população era composta majoritariamente por homens. As mulheres estavam sempre em número reduzido e muitas eram indígenas. 


			Alforria? – coisa de mulher


			Apesar de serem numericamente inferiores aos homens, as mulheres foram a maioria dos escravos alforriados ao longo do período escravista.50 Esse papel de destaque feminino teria inúmeros motivos. Condições [44] diferenciadas de cativeiro, sobretudo nas áreas urbanas, mas não só, teriam possibilitado a elas conseguir sua liberdade e até mesmo a de outros parentes. As estratégias empreendidas por essas mulheres foram muitas, destacando-se as atitudes individuais ou coletivas, formando laços de parentescos capazes de auxiliar na hora de uma possível compra da alforria. O intercurso sexual mantido com senhores ou outros proprietários também foi uma das muitas formas de obtenção da liberdade para elas ou para seus filhos, muitos deles filhos de seus senhores. Chica da Silva, a escrava que viveu e teve vários filhos com o contratador dos diamantes João Fernandes de Oliveira, no Arraial do Tejuco, na segunda metade do século XVIII,51 talvez seja o exemplo mais conhecido dessa prática, mas não foi o único. O exercício de um ofício era também uma das possibilidades apresentadas para que os cativos adquirissem pecúlio, ascensão econômica e conseguissem assim comprar a alforria. Alguns destes ofícios estavam concentrados nas mãos das negras – as vendas de secos e molhados, quitandeiras, lavadeiras, amas de leite, prostitutas etc. 


			Todavia, havia outras razões que explicam o “privilégio” que as mulheres tinham para obter as alforrias delas ou dos filhos. De maneira geral no Brasil, as escravas possuíam preços inferiores aos dos homens, o que propiciava a elas depreender menos tempo para amealhar o valor necessário para a obtenção de suas liberdades. Se ainda tivessem a ajuda de outra(s) pessoa(s) para ajudar, o tempo para acumular o valor necessário seria menor. Como os filhos das escravas seguiam a condição social da mãe, muitos homens/companheiros/maridos e outros parentes procuravam, como estratégia, primeiro retirar do cativeiro as mulheres, pois a partir de então os filhos nascidos das mesmas seriam livres. Algumas outras vezes, o homem comprava sua alforria para poder trabalhar livremente e adquirir a liberdade de seus entes queridos. 


			Inácia Soares era uma “mulher preta”, provavelmente forra, mãe de Antonio Carneiro, que era casado com Luísa, ambos escravos. Os dois foram arrematados por Inácia, em um leilão, na cidade do Rio [45] de Janeiro, em 1761. A nora lhe custou 56$000 réis e foi prontamente paga no ato do arremate; pelo filho, Inácia pagou 39$680 réis e deveria pagar mais 50$320 réis assim que a frota de gado saísse.52


			Outro exemplo das possibilidades da alforria pode ser visto em um caso acontecido em Minas Gerais durante o século XIX. No dia 26 de maio de 1879, Antonio José Simões levou ao conhecimento do juiz de órfãos o caso de Eva e seus filhos, Nicolau e Antônio, que pertenceram à senhora dona Francisca Benedicta de Miranda Lima e a “quem conserva e dedica afeição”.53 Os escravos foram avaliados em 5:000$000 (cinco contos de réis). 


			Antônio José Simões já havia entregado a sua ex-senhora, quando ela ainda era viva, a quantia de 3:000$000 para a liberdade de Eva e de seus filhos, o que se podia verificar pelos recibos juntados ao inventário. “Ficam em meu poder dois contos de réis que meu afilhado Simões entregou-me para eu poder libertar os escravos Eva, Nicolau e Antoninho. Cachoeira, 25 de janeiro de [18]73”.54 Aproximadamente um ano mais tarde, foi-lhe entregue uma quantia de mais 1:000$000, no dia 25 de fevereiro de 1874.


			 O suplicante seguiu dizendo que, mesmo não lhes tendo passado em vida a carta de liberdade, vinha requerer a alforria dos mesmos, “usando do favor da lei do [elemento?] servil, libertá-los pela avaliação”.55 Antônio Simões argumentava ainda que, como já havia entregado 3:000$000 à inventariada dona Francisca, deviam-se acrescer a esse valor os juros, à razão de 6%, elevando o valor para 4:075$000. 


			O suplicante dizia-se pronto a entrar com o restante, a fim de lhes passar suas cartas de liberdade. Concluindo sua petição, pediu que fos [46] sem ouvidos os herdeiros e o doutor curador,56 que não se opuseram, levando o juiz a determinar que se passasse a carta de liberdade a Eva e a seus filhos, Nicolau e Antônio, mediante o pagamento dos 925$00 que restavam. Após a entrega do valor remanescente, Antônio José Simões passou procuração ao doutor Marcelino de Assis Tostes, para requerer, no inventário de dona Francisca, a liberdade dos três.


			Ao longo do XIX, as motivações para as alforrias foram se modificando, repercutindo consequentemente no perfil dos libertados. Não é possível, de acordo com as recentes pesquisas, estabelecer um único modelo para todo o Brasil.57 Todavia, as pesquisas também têm demonstrado que, salvo algum local e época com características muito específicas, o padrão de recebimento de alforrias foi mais favorável às mulheres. 


			Uma lista nominativa eclesiástica de 1795, que arrolava a população com sete anos ou mais, foi a base da investigação de Clotilde Paiva e Douglas Libby sobre as alforrias e os forros da freguesia de São José del Rey (MG). Os pesquisadores indicaram que, apesar das elevadas proporções de homens em relação às mulheres encontradas em Minas Gerais em virtude das altas taxas do tráfico negreiro, as cativas eram mais bem-sucedidas na obtenção de suas cartas de liberdade. Ainda segundo a pesquisa, quando os africanos conseguiram obter suas alforrias, elas ocorreram em idade muito avançada.58


			O papel dessas mulheres forras foi analisado por Eduardo Paiva. Para ele, as negras que conseguiam suas alforrias serviam como “referências cotidianas para várias outras, e também para homens”. O fato [47] de terem conseguido amealhar riquezas em maior ou menor grau, contribuiu para que elas exercessem papéis de liderança, religiosa ou social, na sociedade colonial.59


			Conclusão 


			A sociedade brasileira está marcada em sua essência pela presença negra, quase sempre mestiçada com outros grupos étnicos. Pensar no povo brasileiro significa analisar as mestiçagens biológicas e culturais ao longo de diferentes processos históricos, muitas vezes com base na violência física. Como visto, os milhares de africanos que aportaram em terras brasileiras trouxeram consigo seus corpos amedrontados, sua cultura e seus valores, e conseguiram, com maior ou menor grau de eficiência, se adaptar em uma nova sociedade baseada em premissas hierarquizantes e excludentes. 


			Embora não tenha sido objeto de análise desse texto, apesar de todos os percalços sofridos, inúmeros foram os negros e seus descendentes que, além de não terem sido escravos, almejaram condições sociais bastante favoráveis para si e para os seus, demonstrando que a sociedade colonial e imperial brasileira, ainda que excludente, desenvolveu mecanismos muito complexos de inserção social que não passavam apenas pela cor. Estavam em jogo, em muitos casos, relações de poder, de dinheiro e, em alguns casos, de matrimônios, fazendo com que determinadas pessoas, apesar de terem passado pela escravidão ou de terem tido antepassados cativos, conseguissem alçar degraus na sociedade. 


			Portanto, a história daqueles homens e mulheres escravizados foi marcada e marcou aquela sociedade. O comércio de escravos privilegiando, principalmente, a aquisição de mão de obra masculina se refletiu em vários aspectos do cotidiano daquelas relações escravistas, como os acima apontados e outros que não foram abordados neste texto. Esse [48] enorme contingente humano conformou a população escrava brasileira e os motivos para tal predileção foram aqui apontados sumariamente. 


			O desequilíbrio sexual entre os escravizados que fizeram parte do sistema escravista brasileiro, bem como seu caráter altamente repressivo, contudo, não foram suficientes para dilapidar ou desorganizar totalmente as vidas daqueles indivíduos. A formação de famílias, de redes de solidariedade e reciprocidade, e as estratégias e experiências vividas e apreendidas por aqueles homens, mulheres e seus descendentes permitiram que os mesmos, de forma negociada ou conflituosa, apesar da crueldade do sistema, tivessem certos espaços de autonomia.
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